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1. Introdução

N
ão se pode negar 
que, em termos pu-
ramente numéricos1, 
a maioria das opini-
ões que têm sido tra-
zidas a público sobre 

o relacionamento das fundações 
de apoio com a USP possui algum 
caráter pejorativo2, o que se deve a 
entendimentos muitas vezes equi-
vocados.3

Contudo, outras opiniões ou ma-
térias jornalísticas4 publicadas fora 
do ambiente universitário, embora 
mais curtas, abordaram com maior 
imparcialidade a questão das fun-
dações, contribuindo bastante para 
o debate e o entendimento do as-
sunto.5 

Cabe esclarecer, contudo, que, 
por amor ao debate sério e respei-

toso que deve prevalecer na USP, 
deixaremos de considerar as ma-
nifestações feitas que não passam 
de insinuações vazias de qualquer 

conteúdo.6

Quanto às afirmações dos oposi-
tores das fundações que contêm um 
mínimo de conteúdo inteligível, ire-

mos comentá-las em breves linhas, 
pois, embora não seja o objetivo 
deste artigo a mera contra-argumen-
tação, entendemos imprescindíveis 
os seguintes esclarecimentos:

• O uso de bens da USP pe-
las fundações é correspondido pelo 
uso que a USP faz dos bens das 
fundações, bem como pelos demais 
elementos constantes da legítima e 
formal relação de cooperação exis-
tente;

• As contratações diretas das 
fundações pela administração pú-
blica possuem sólido e indiscutível 
fundamento na lei;7

• As transferências de re-
cursos pelas fundações à USP não 
podem ser analisadas apenas no 
que se refere à transferências fi-
nanceiras;8

“O uso de bens da 

USP pelas fundações 

é correspondido pelo 

uso que a USP faz 

dos bens das 

fundações”

Diversos dos objetivos das fundações são também fins 
da USP. Não é difícil encontrar legítimos interesses 

mútuos e delinear regras que permitam o alcance destes 
fins. As bases do relacionamento continuariam sendo 
estabelecidas em convênio, cujo objeto poderia ser a 

conjugação de esforços para a realização de atividades 
de ensino, pesquisa e extensão. Sobre as receitas das 

fundações não seria devida qualquer taxa à USP, 
ainda quando a execução das atividades envolvesse 

docentes, pesquisadores e/ou bens da Universidade. A 
USP, entretanto, passaria a participar na definição da 

aplicação de parcela dos recursos captados 
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• As fundações não sobrevi-
vem à custa do poder público: além 
da prestação de serviços à iniciativa 
privada estar aumentando significa-
tivamente, os “recursos públicos” 
sempre representam retribuição pe-
la prestação de serviços, nos termos 
da lei de licitações;

• A remuneração dos docen-
tes pelas fundações também segue 
as regras de mercado, inclusive por 
determinação legal. Se alguns re-
cebem mais que outros, ou se re-
cebem das fundações enquanto ou-
tros nada recebem, isto decorre 
de um dos seguintes motivos: (i) 
o mercado remunera mais alguns 
profissionais que outros, e (ii) al-
guns profissionais não querem pres-
tar serviços às fundações. Acaso 
não existissem as fundações, boa 
parte dos professores que hoje lhes 
prestam serviços certamente pres-
tariam serviços a (por meio de) em-
presas privadas ou prestariam ser-
viços autônomos;9

• Caso as fundações não co-
brassem pelos cursos que ministram, 
estes não seriam oferecidos;10

• As fundações não agem ape-
nas como se fossem empresas pri-
vadas: se prestam serviços à co-
munidade em geral, também finan-
ciam a pesquisa, criam laboratórios, 
apóiam atividades da USP e propi-
ciam melhores condições de traba-
lho aos professores.

Como o propósito deste artigo é 
a busca e o relançamento de idéias 
(esquecidas ou pouco lembradas) 
e não a mera reprise de argumen-
tos utilizados nos últimos meses, 
primordial é estabelecermos como 
premissa um correto e saudável 
afastamento das posições dogmá-

ticas, pois existem posições diver-
gentes no debate, que não temos 
a pretensão ou a capacidade de 
eliminar. 

Algum ceticismo é de impor-
tância fundamental para pontuar 
divergências, provocar o diálogo 
e, na medida do possível, alcançar 
algum consenso, como nos ensina 
o filósofo uspiano Oswaldo Por-
chat Pereira:

• “Porque o dogmatismo 
sempre renasce e seus recursos são 

inexauríveis, o cético reconhece 
que sua luta contra ele não tem 
fim, que se deve mobilizar em ca-
ráter permanente para o uso dia-
lético da argumentação antinômi-
ca; (...).

“No entanto parece-nos inegável 
(...) que toda uma ampla perspecti-
va se abre para o pirrônico, a de 
tentar uma descrição coerente e sis-
temática de sua (nossa) experiência 
humana do mundo (fenomênico), a 
de tentar “racionalizar” nossa visão 
do mundo. “Racionalização” que 
se reconhece tranqüilamente como 

precária, provisória, relativa. Visão 
do mundo que se reconhece sujeita 
a uma evolução permanente, que 
exigirá por isso mesmo uma revisão 
constante.” (...). 

“A natureza mesma de um tal 
empreendimento, que certamente 
visa a  obtenção de resultados rela-
tivamente consensuais, se acomoda 
sem maior problema ao pluralismo 
de pontos de vista e de perspectivas 
fenomênicas diferentes. Ao antigo 
conflito das verdades se substitui 
agora o diálogo desses pontos de 
vista e dessas perspectivas.”11 (Gri-
fou-se e sublinhou-se).

Acreditamos que a solução dos 
problemas que envolvem o relacio-
namento das fundações com a USP, 
como já se passou pelo ceticismo 
absoluto de cada lado, exige a assi-
milação das questões postas pelo 
outro, pois, apenas assim, a Uni-
versidade e as fundações, em con-
junto, de forma consensual, pode-
rão definir e firmar compromissos 
de relacionamento capazes de ge-
rar resultados positivos para as par-
tes envolvidas.

2. As parcerias e a 
universidade pública

Não parece existir dissenso acer-
ca da possibilidade do desenvolvi-
mento de parcerias pela Universi-
dade Pública, pois ninguém questio-
na a possibilidade de parcerias com 
outras universidades, com as enti-
dades de fomento, com o governo 
ou com o terceiro setor.

Ousamos afirmar que apenas as 
parcerias com o setor produtivo pri-
vado é que são criticadas por parte 
da comunidade universitária.

Contudo, as parcerias relacio-

“A prestação de 

serviços permite que 

a teoria seja testada 

e transformada em 

utilidades práticas, 

e o treinamento 

de pessoal”
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nadas com as áreas de administra-
ção, contabilidade e engenharia, 
por exemplo, especialmente com o 
setor produtivo do País, são essen-
ciais para o desenvolvimento des-
tas ciências.

De outro lado, ainda que por 
motivos puramente pragmáticos, 
deve-se inserir na estratégia da 
Universidade a busca pelos parcos 
recursos disponíveis para a realiza-
ção de pesquisas, especialmente 
aqueles decorrentes de novos ins-
trumentos de incentivo à pesquisa, 
como se verifica nas áreas de infor-
mática e energia elétrica. 

Ocorre que a Universidade de-
verá estar preparada para concor-
rer com a iniciativa privada no de-
senvolvimento de projetos de pes-
quisa aplicada — com cronogra-
ma, objeto e escopos plenamente 
definidos — a serem acordados 
com empresas privadas e/ou com 
o Governo.12

Por estes motivos é que acre-
ditamos na importância das fun-
dações para a USP, pois elas atu-
almente são responsáveis por im-
portante ligação com a comunida-
de externa. 

3. As premissas para um 
relacionamento das fundações 
de apoio com a USP

Da análise dos estatutos de al-
gumas fundações que mantêm rela-
cionamento com a USP, verifica-se 
que o caráter educacional norteia a 
atuação destas entidades.

Os seus instituidores determina-
ram, ainda, que as fundações pres-
tem serviços que atendam às neces-
sidades do setor público e do pri-
vado, pois a prestação de serviços 

permite que a teoria seja testada 
e transformada em utilidades práti-
cas, ou ainda porque referida pres-
tação de serviços permite o treina-
mento de pessoal.

Mas não apenas por isso assim 
procederam os instituidores das fun-
dações. Cientes da “ordem das coi-
sas” e não apenas conhecedores da 
“ordem das razões”, percebem que 
a plena realização dos objetivos das 
fundações depende da obtenção de 
recursos financeiros que não pode-

riam ser obtidos senão pela presta-
ção de serviços. 

Embora qualquer relacionamen-
to a ser estabelecido pelas funda-
ções com a USP deverá se situar 
dentro dos objetivos dessas fun-
dações, não se pode dizer que se 
pretende aqui proteger apenas os 
objetivos das fundações. Por óbvio 
que as finalidades da Universidade 
deverão ser igualmente buscadas.

Em síntese, este relacionamento 
deverá encontrar respaldo nos obje-
tivos institucionais de ambas entida-
des. É importante notar que diver-

sos dos objetivos dessas fundações, 
para não dizer todos, são também 
fins da USP. Assim, ao que nos pa-
rece, não é difícil encontrar legíti-
mos interesses mútuos e, a partir 
daí, delinear regras que permitam 
o alcance destes fins.13

É de se ressaltar que a realização 
das atividades acima, em conjunto 
pelas fundações e pela USP, nos ter-
mos acordados pelas partes, jamais 
poderia significar que qualquer das 
entidades teria abdicado de alcan-
çar seus fins, os quais, para ambas, 
são irrenunciáveis.14

4. Apontamentos para 
um novo modelo de 
relacionamento da 
Universidade com as 
fundações de apoio

Para se eliminar os problemas 
enfrentados pela USP e pelas fun-
dações em seu relacionamento, pro-
põe-se o (re)estudo de novos ru-
mos, conforme idéias gerais abaixo 
apresentadas.

Considerando os diversos inte-
resses comuns existentes, as bases 
do relacionamento da USP com su-
as fundações continuariam sendo 
estabelecidas em convênio, cujo ob-
jeto poderia ser a conjugação de es-
forços para a realização de atividades 
de ensino, pesquisa e extensão que 
representassem objetivos comuns das 
entidades, com o detalhamento que 
cada caso exigir.

Sobre as receitas das funda-
ções não seria devida qualquer ta-
xa à USP, ainda quando a execu-
ção das atividades envolvesse do-
centes, pesquisadores e/ou bens 
da Universidade.

A USP, entretanto, passaria a 

“Seria desejável que 

esta discussão 

passasse pela criação 

de grupo de trabalho 

com representantes 

de todas as partes 

envolvidas” 
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participar, formalmente, segundo 
critérios também estabelecidos no 
Convênio, na definição da aplicação 
de parcela dos recursos captados 
nas atividades remuneradas15.

Regras específicas para a execu-
ção de atividades das fundações que 
contassem com a participação de 
docentes da USP também poderiam 
ser definidas.

Critérios objetivos para o uso de 
bens e recursos de uma parte pela 
outra, para utilização e divulgação 
do nome da Universidade ou de su-
as Unidades pelas fundações, para 
promoção dos trabalhos conjuntos, 
para definição da propriedade sobre 
laboratórios e outros bens adquiri-
dos ao abrigo do Convênio seriam 
de grande valia.

5. Considerações finais 
O que se apresentou acima não 

é a solução para os problemas da 
Universidade: não soluciona a falta 
de recursos para pesquisa; não au-
menta a remuneração dos docentes; 
não conserta os prédios das Unida-
des da USP. 

As fundações não atendem as 
necessidades de todas as unidades 
da USP, pois, na verdade, ainda 
quando prestam serviços ao gover-
no, consistem no braço de merca-
do da USP. Desta forma, sempre 
existirão unidades “favorecidas” 
pelos setores produtivo e governa-
mental e unidades que não conse-
guem captar recursos extra-orça-
mentários. 

Com relação a isso não se pode 
fazer muita coisa, embora um re-
lacionamento maior entre as Uni-
dades pudesse amenizar este pro-
blema, além de contribuir para a 

melhoria do ensino e da pesquisa na 
Universidade. Isto, contudo, tam-
bém não será a solução.

Diante deste quadro, entende-
mos que a USP não pode ser reflexo 
do mercado, nem permitir e aceitar 
que desequilíbrios irrazoáveis entre 
as unidades e, principalmente, en-
tre seus docentes, sejam justificados 
com base em regras de mercado, 
inaplicáveis à Universidade.

Certamente a solução não deve 
passar pela simples repulsa à capta-
ção de recursos externos, contudo. 

O que se deveria é maximizar 
os recursos disponíveis e, simul-
taneamente, discutir as regras de 
repartição destes na Universida-
de, incluindo aqueles oriundos das 
fundações, que deveriam ser con-
siderados na elaboração do orça-
mento da USP.

Finalizando, cumpre-nos reafir-
mar que as controvérsias devem ser 
liberadas de seus abrigos, pois ape-
nas assim poderemos destruir nossos 
dogmas, aprender a conviver com 
algumas divergências e alcançar um 
relativo consenso.

Para tanto, seria desejável que es-
ta discussão passasse pela criação de 
grupo de trabalho com representan-
tes de todas as partes envolvidas,16 
com prazo determinado de dura-
ção,17 que elaboraria proposta de 
regulamentação para disciplinar o 
relacionamento da USP com suas 
fundações de apoio.

A proposta seria colocada em 
processo de audiência pública, com 
ampla divulgação e recebimento de 
sugestões por meio de site exclusivo 
na internet, por pelo menos 30 dias. 

Após serem incorporadas à pro-
posta inicial as sugestões apresen-

tadas durante o citado processo de 
audiência pública, a questão esta-
ria em condições de ser apreciada 
pelo colendo Conselho Universitá-
rio, onde certamente ocorreria um 
debate de alto nível e relevante in-
teresse, a ser encerrado pela plena 
expressão da garantia de autono-
mia universitária.

Sendo estas as considerações 
que gostaríamos de apresentar, en-
cerramos com nossa única certe-
za: com diálogo transparente te-
mos de alcançar um consenso no 
assunto fundações de apoio, para 
voltarmos a concentrar nossos me-
lhores esforços unicamente no pro-
gresso da ciência e da educação 
em nosso País.

Notas

1 Principalmente em função do gran-
de número de páginas utilizadas 
por esta Revista Adusp para tratar 
deste assunto.

2  “Dossiê Fundações”. Revista Adusp, 
setembro/ 2001, págs. 41 a 81.

3 As fundações de apoio utilizam-se 
de bens móveis e imóveis da USP; 
a maioria dos contratos celebra-
dos com as fundações pelos ór-
gãos públicos não são precedidos 
de licitação; os recursos transferi-
dos pelas fundações à USP são 
mínimos; as fundações de apoio 
sobrevivem às custas do poder pú-
blico; as fundações de apoio cau-
sam desigualdade entre docentes 
das universidades públicas, pois 
remuneram uma parte deles, en-
quanto que outra parte permane-
ce apenas com a parca remune-
ração da Universidade; as funda-
ções de apoio cobram pelos cur-
sos que ministram; as fundações 
atuam como se fossem empresas 
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privadas e as fundações de apoio 
representam a privatização da 
universidade pública, em nosso 
entendimento, são exemplos de 
equívocos.

4 “Manifestações da crise”. Opi-
nião: Luiz Carlos Bresser Perei-
ra. Folha de S. Paulo, Tendências 
e Opiniões, pág. A3. “Incor-Fun-
dação Zerbine”. Opinião: José 
Antônio Franchini Ramires. Fo-
lha de S. Paulo, Tendências e 
Opiniões, 13 de fevereiro de 2001, 
pág. A3.

5 As fundações de apoio destinam 
recursos às universidades pú-
blicas; dão suporte ao desen-
volvimento do ensino, da pes-
quisa e da extensão, essenciais 
à Universidade; flexibilizam o 
rígido e burocrático sistema 
estatal; estimulam os professo-
res a ficarem na universidade; 
promovem cursos de educação 
continuada, fomentando a ex-
tensão universitária.

6 Na afirmação “A facilidade com 
que as fundações privadas liga-
das à USP conquistam contratos 
com secretarias de Estado e ou-
tros órgãos públicos também po-
de caracterizar conflito de inte-
resses” (p. 74), a qual “facilida-
de” se refere o jornalista? Quem 
teria facilitado algo e qual a fun-
dação eventualmente beneficia-
da? Em que consiste o referido 
conflito de interesses?

7 Quanto à suposta ausência de ne-
cessidade, pelos órgãos públicos, 
dos serviços contratados das fun-
dações, trata-se de uma inverda-
de absoluta. Pior que isto, repre-
senta verdadeiro erro ou má-fé 
jornalísticos, pois tal afirmação 
é atribuída ao Tribunal de Con-
tas da União, que não relata o 
suposto fato em ponto algum do 

relatório de sua autoria  citado 
pela Revista Adusp.

8 Os benefícios, muitas vezes 
são in natura ou diretamente 
aos professores/pesquisadores, 
o que, embora reconhecido pe-
los jornalistas da Adusp, é apre-
sentado como problema e não 
como benefício gerado pelas 
Fundações.

9 Como as fundações estão mais 
próximas da Universidade que os 
consultórios ou empresas priva-
das, elas minimizam o problema 
do docente trabalhar fora da Uni-
versidade, não sendo a causa do 
problema.

10 Solução que, em nosso entendi-
mento, não seria a mais adequa-
da para a sociedade.

11 Ceticismo e Argumentação, in 
“Vida Comum e Ceticismo”, Pe-
reira, Oswaldo Porchat, São Pau-
lo, Ed. Brasiliense, 1994, 2ª ed., 
pp. 251 ss.

12 Relembrando o autorizado pro-
fessor Luiz Carlos Bresser Perei-
ra, cabe a indagação: será que 
a Universidade, este patrimônio 
público, conseguirá concorrer 
com a iniciativa privada para 
o desenvolvimento de pesquisas 
aplicadas? Será que o cliente 
aguardará a aprovação, pelo 
Conselho Universitário, do seu 
convênio com a USP? Será que 
os prazos e formalidades da lei 
de licitações são adequados pa-
ra a prestação de serviços à co-
munidade empresarial? Será que 
a USP viabilizará a contratação 
de cientistas ou outros especia-
listas estrangeiros necessários à 
viabilização destas atividades?

13 Dentre estes interesses, destacar-
se-iam a divulgação do conhe-
cimento produzido pela Universi-
dade e pelas fundações à comuni-

dade exterior, especialmente pela 
publicação de trabalhos científi-
cos; a extensão, pela prestação de 
serviços técnicos especializados, 
pela realização de treinamentos 
e pela realização de pesquisas de 
interesse geral ou específico de 
pessoas ou entidades integrantes 
da Sociedade; a promoção do en-
sino, pelo oferecimento de cursos 
de educação profissional e de pós-
graduação lato sensu; a realiza-
ção de atividades de pesquisa aca-
dêmica pura, inclusive com re-
cursos externos aos constantes do 
orçamento da USP, especialmen-
te aqueles decorrentes da realiza-
ção de atividades remuneradas 
(assessoria e consultoria, cursos, 
pesquisas aplicadas etc.).

14 Pelo contrário, além de ambas 
entidades continuarem livres pa-
ra o desenvolvimento de qual-
quer atividade, elas estariam con-
jugando esforços para que os re-
sultados alcançados conjunta-
mente fossem maiores do que a 
soma dos resultados que cada 
uma, agindo apenas isoladamen-
te, poderia alcançar, pois o inte-
resse público que justifica suas 
existências (realização de ativi-
dades de ensino, pesquisa e ex-
tensão; desenvolvimento sócio-
econômico do País) estaria sen-
do melhor atendido.

15 Para a participação da USP nes-
tas definições, poderiam ser cria-
dos comitês, cujos membros se-
riam indicados também pela USP, 
pelas Unidades ou por seus Con-
selhos.

16 Reitoria, Unidades, fundações de 
apoio, docentes, alunos, funcio-
nários e Ministério Público.

17 Pelo menos 30 ou 60 dias.


